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Torna-se público, para conhecimento dos licitantes, que a Prefeitura Municipal de Ipueiras, através das

Diversas Secretarias, por intermédio do Agente de Contrâtação do município, realizará licitação, na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, realizará

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n" 14. i 33, de 1" de abril de

2021 , do Decreto n 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

ntar no de 20 ê do Decreto n." 8.538, de 2015

1.1. O ob.jeto da presente licitagão é a escolha da proposta mais vantajosa para o CONTRATAÇÃO DE

SERVTÇO DE LOCAÇÂO DE VEICULOS DIVERSOS PARA COMPLEMENTAR A FROTA DAS DIVERSAS

SECRETAR|AS DO MUNIC[Pto DE IPUEIRAS CE., conforme condiçõês, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaÇão será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência.

1.3. O critério de julgamênto adotado será o Menor Prêço - Por itens, observadas as exigêncies contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO 
\

2.1. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdâdeilas suas propostas ê seus lances, inclusive oS atos praticados dirêtamente

ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistêma ou do Órgáo ou entidade

promotora da licitaÇáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos Órgáos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteraçáo dos registros tão logo identiÍique incorreção ou

aqueles se tornêm desatualizados

2.3. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçâo no momento da

habilitaçáo.

2.4. será concedido tratamento favorecido para as micÍoempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artioo 16 da Lei no 14.133. de 2021' para o agricultor Íamiliar' o

produtor rural pessoa fÍsica e para o microempreendedor individual - MEl, nos limitês previstos da Lgi

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);
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2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fí
quando a licitação versar sobre serviços ou Íornecimento de bens a ele íelacionados,

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou dêtentor dê mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, Íesponsável técnico ou

subcontratado, quando a licitaçâo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurÍdice quê sê encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada dê participar

da licitaÇão em decorrência de senção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funÇáo na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjugê,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa Íísica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho inÍantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÉo de adolescentes nos casos vedados

pela legislaÇão trâbalhista;

2.5.8. agentê público do órgâo ou entidade licitante;

2.5.9. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitagão ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que possam configurar

conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercÍcio do cargo ou emprêgo, nos termos da legislaçáo que

disciplinâ â matéria, conforme da Lei no 14.133

,
.1

O

srca ou Ju rÍdica,

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçáo

a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que dêvidamente comprovado o ilÍcito ou a utilizagão

Íraudulenta da personalidade.iurÍdica do licitante.

2.7. A critério da AdministraÉo e exclusivamente a seu serviço, oautoÍdos projetos e a empresa a que

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamênto da contratação,

de execuçáo da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos

do órgâo ou entidadê.

2.8. Equiparâm-se aos autores do projêto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 nâo impede a licitaçáo ou a contrataçâo de seÍviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçÕes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execuÇão.

2.10. Em licitaçÕes e contrataçÕes realizadas no âmbito de proletos e prôgramas parcialmente financiados

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo Íinanceiro intêrnacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, nâo poderá participar pessoa fÍsica ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por êssas entldades ou que Seja declarada inidÔnea nos termos da Lglll:
14.13 021

Parq. dâ Cidàdê José Cotla Mêtos, O1 - Centro I lpuei.as - Ceà.á
L Npr o7.ti{Jo.a46looo I 69 - lE.06.920196'0

(88) 368s.1879
www.ipueirês.ce.gov,b. k



DITR

2.11. A vedaçáo de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da con ona
qualidade de integrante dê equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa quê preste assessoria têcnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 . Na presente licitaÇâo, a fase de habilitâção antecederá a fase de apresêntação de propostas e lances.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema elêtrÔnico, a proposta com o preço

ou o percentuâl de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçâo de propostas e lances, os licitantes

êncaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste

Edital

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprlo do sistema, que

3.4.1. está ciente e concorda com as condiÇôês contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre pienamente os requisitos de habilitaçáo deÍinidos no instrumento convocatÓrio;
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3.4.2. nâo emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo empÍêga

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do artioo 7'.

n«lll. da Constituicáo;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituicáo Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserve de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍicas

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no í4. 133. de 202í.

3.6. o fornecedor enquadrado como microemprese, empresa de pequeno porte ou sociedede cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo prÓprio do sistema eletrÔnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artiqo 3. da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido

ern seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art. 40. da Lei n.o 14.133. de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçãodocampo"náo"impediráoprosseguimentonocertame'paraaqueleitem;

3'6.2'nositensemquêaparticipaÇãonáoforexclusivaperamicroempresaseempresasde
pequeno porte, a assinalaÇâo do campo 'náo' apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo que microempresa' empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa

3.7. A falsidade da declarâÇão de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançÔes previstas

na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.
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3.8. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaÉo anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaÉo anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.

3.9. Não haverá ordem de classificaçáo na etapa de apresentaçâo da proposta e dos documentos de

habilitaÇáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fâse de ênvio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaÇáo de propostas, apÓs a Íase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mÍnimo ou o seu percentual de desconto máximo quendo do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

3.1 1 .1 . a aplicagáo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relagáo aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor

ofêrta; e

3.11.2. os lances serâo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelêcido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sisteme poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto

3. í 3. O valor Íinal mÍnimo ou o percêntual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.1 1

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitaçáo'

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgáos de controle externo e interno

3.14. Caberá ao licitante interêssado em participar da licitação acompanhar as operaçÕes no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo Ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão'

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acêsso,

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico' dos

seguintes campos:

4.'1.1 . valor unitário ou desconto...... (mensat, unitáio etc., contorme o caso) e """ (anual' total) do

ítem;

4.1.2

4.1.3

4.1.4

Todas as especificaÇõês do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

F

Marcai

Fabricante;

evendo
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contratacão.

ferece

4.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuÉo do

objeto.

4.4. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaÉo de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5, Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaÇão adequada será a que corresponde à média dos eÍetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

4.6. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas

contidas, em conÍormidade com o que dispóe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de Íornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execuçáo contratual, promovendo, quendo Íequerido' sua substituição'

4.7.1. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (seEsenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.7.2. os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçÕes pÚblicas federais, quando participarem de licitaçÕes públicas;

4.7.3. caso o critério de julgamênto seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4 9'

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização pêlo Tribunal de contas da uniáo e, após o devido procêsso legal' gerar as

segu;ntes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento

dalei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicâo; ou condenaçáo dos agentes pÚblicos responsáveis e

daempresacontratedaaopagamentodosprejuizosaoeÍário,casoverificadaaocoríênciede
superfaturamento por sobreprêço na execuçáo do contrato'

4.g. Em se tratando de serviços com fornêcimento de mão de obra em rêgime de dediceção exclusiva' o

licitante deveÍá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençÕes coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executarâo o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com

base na Classificaçáo Brasileira de Ocupaçóes - CBO

4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do saláíio normativo píevisto no instrumento coletivo

aplicável ou do salário-mÍnimo vigente, o que for maior'

5. DA ABERTURA
LANCES

DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

S.l.Aaberturadapresentelicitaçãodar.se.áautomaticamenteemsessáopública,pormeiodêsistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital

5.2'oslicitantespoderâoretirarousubstituirapropostaouosdocumentosdehabilitaçáo,quandoforo
caso, anteriormente inseÍidos no sistema, até a abertura da sessão pública'
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5.4.

O sistema disponibilizará câmpo prÓprio para tÍoca de mensagens entreo Pregoeiro ê os licitantes

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pera abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele oÍertado e registrado pelo sistema.

5.8. o licitante podeÍá, uma Única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hiPÓtese de lance inconsistente ou inexequÍvel'

5.9. O procêdimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrÔnico o modo de disputa "aberto e fechado', em

que os licitantes aprêsentarão lances pÚblicos e sucessivos, com lance final e fechado'

5.1 1 . A etapa de lances da sessáo pública terá duração inicial de 15 min (quinze minutos). ApÓs esse prazo,

o sistema encaminhará aviso dê Íechamento iminente dos lances, apÓs o que transcorrerá o perÍodo de tempo

de até.lo min (dez minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

5.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oÍerta

dê valor mais baixo e os das oÍertas com preços até 1oo/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar um

lance flnal e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

5.12.1,NáohavendopelomenostrêsofertasnascondiçÕesdefinidasnesteitem,poderâÔosautores
dosmelhoreslances,naordemdeclassificação,atéomáximodetrês,oferecerumlanceÍinalefechado
em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

5.1 3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo

a ordem crescente de valorês.

5.13'1.Nàohavendolancefinalefechadoclassificadonaformaestabelecidanositensanteriores,
haveráoreinÍciodaetapafechada,paraqueosdemaislicitantes,atéomáximodetrês,naordemde
classificaçâo, possam ofertar um lance ínal e fechado em até cinco minutos, o qual seÍá sigiloso até o

encerramento deste Prazo.

5'14.PoderáoPregoeiro,auxiliadopelaequipedeapoio,justiÍicadamente,admitiroreinÍciodaetapa
fechada, caso nenhum licatante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências dê habilitaÇáo'

5,l5.Emcasodefalhanosistema,os|ancesemdesacordocomossubitensanterioresdeveráoser
desconsideradospeloPregoeiro,devendoaocorrênciasercomunicadaimediatamenteàautoridade
competente;

5.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será regiskada em campo prÓpÍio do sistema'

5.16'NãoSeráoaceitosdoisoumaislancesdemesmoValor,prevalecendoaquelequeforrecebidoe
registrado em Primeiro lugar.

5.17. Durantê o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante

5.1g. No caso de desconexâo com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o sistema

eletrônico podêrá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepçâo dos lances'
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5.19. Ouando a desconexão do sistema eletrÔniôo para o pregoeiro persistir por tempo supefl 10 min

(dez minutos), a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicaÉo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgaçáo.

5.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definldo nestê Edital e seus anexos.

5.?1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.22. As propostas de microempresas e empresas de pequêno porte que se êncontrarem na faixa de até

5% (cinco por cento) acima do melhor lancê seráo consideradas empatadas com a primeira Colocada.

5.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicaÇáo eutomática para tanto'

5.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas es demais licitantes microempresa ê empresa de

pequeno porte quê se encontrem naquelê intervelo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exêrcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitêns anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofêrta'

5.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência êm relaÉo ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entrê as propostas que flzerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.

5.27. A ordem de apresentaçâo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances flnais

da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado'

5.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. ô0, § 1", da Lei n" 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

5.28.1. no Pais,

5.28.2. Por empresas brasileiras;

S.2E.3.porempresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologianoPaÍs;

5.?8.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislaçâo.

5'2g.Persistindooempate,apropostavencedoraSerásorteadapelosistemaeletrÔnicodentreas
propostas emPatadas.

S,30.Encerradaaetapadeenviodetancesdasessãopública,oPregoeirodeveráencaminhar,pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhorproposta,vedadaanegociaçãoemcondiçÕeSdiÍerentesdaSprevistasnesteEdital.

5.30.1.Anêgociaçãoserárealizadapormeiodosistema'podendoseracompanhadapêlosdemais
licitantes.

5.30.2. O pregoeiro soticitará ao licitante melhor classificado que, no píazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequaàa ao Último lance ofertado apÓs a nêgociação realizada' acompanhada' se Íor o caso'
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dos documentos complementaÍes, quando necessários à conflrmaÇâo dequeles exigidos nêste Edital e.iá

apresentados.

S.31. Após a negociaÇão do preÇo, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6..1. EnceÍreda a etapa de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamênte clessificado

em prrmelro lugar atende às condiçÕes de participaçáo no certame, conformê previsto no art. 14 da Lei n"

, legislaçáo correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que14.133t2021

impeça a paÍicipação no certame ou a futura contrataçâo, mediante a consulta aos seguin tes cadastros

6,1.,1, SICAF:

6.1.2. cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e suspensas - cEls, mantido pela controladoria-

Geral da Uniáo (httDs://www.0ortaltransDarencia qov.br/sancoes/ceis); e

6..1 .3. cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEP, mantido pela controladoria-Geral da uniáo

htt rtalt ra r/san

6.2. A consulta aos cadastros será reelizada em nome da empresa licitante e também de sêu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artioo '12 da Lei n" 8 429' de '1992'

6.3. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciârá para verificar se houve fÍaude por parte das empresas apontadas no RêlatÓrio de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018 art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será veriÍlcada por meio dos vínculos societários, linhas de ÍoÍnecimento

similarês, dentre outros. (lN n0 3/2018. art 29. §1")

6.3.2. o licitante seÍá convocado para manifestaÇáo previamente a uma eventual desclassificaÇáo'

(lN n" 3/2018, art.29, §2").

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçáo

de participação.

6.4. Na hipótese de inversáo das fases de habilitaçáo e julgamento, caso atendidas as condiÇÕes de

participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitaçâo'

6.5. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefÍcio, em conÍormidade com os itens e 3 6

deste edital.

6.6. Verificadas as condiçÓes de participaÇão e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do

preço em relaÇáo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o

dispo sto no art a INS no 30 m 20

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a

Íim de assegurar o tratamento isonÔmico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes

acordos,dissidiosouconvençÕescoletivasdetrabalhonocálculodovalorestimadopelaAdministraçâo:

6.7 .1. lindicar os acordos, dissÍdios ou convençÕes coletivas];

6.7'2.o(s)sindicato(S)indicado(s)nosubitemacimanãoé(sáo)deutilizaÉoobrigatóriapelos
licitantes,mas,aolongodaexecuçãocontratual,sempreseexigiráocumprimentodosacordos'dissÍdios
ou convençÔes coletivas adotados por cada licitante/contratado'
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68 Será desclassificada a proposta vencedora que

. contiver vicios insanáveis;

\.r@,,
6.8.1 .

6.8.2.

6.8.3.
contrataçáo;

não obedecer às especiÍicaçÔes técnicas contidas no Termo de Referência;

apresentaÍ preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para e

(88) 3645.1879
www.ipuerrãs (e gov br

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçãoi

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos'

desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administragão'

6.9.1'Ainexequibilidade,nahipÓtesedequetrataocaput,sÓseráconsideradaapÓsdiligênciado
pregoeiro, quê comProve:

6.9,'1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta; e

6.9.l.2.inexistiremcustosdeoportunidadecapazesde.iustificaroVultodaoferta.

6.10. Em contrataçâo de serviÇos de engenharia, além des disposigÔes acima, a análise de exequibilidade

e sobrepreÇo considerará o seguinte:

6.10.l.Nosregimesdeexecuçãoportarefa,emprêitadapoÍpreçoglobalouempreitadaintegral'
semi-integradaouintegreda,ecaÍaclerizaçáodosobrepreçosedarápelasuperaçãodovalorglobal
estimado;

6.10.2.Noregimedeempreitadaporpreçounitário,acaracterizaÉodosobrepreçoSedarápela
superaçáo do valoi global estimado e pela superação de custo unitáio tido como relevante, conforme

ptanilha anexa ao edital;

6.10.3. NO caso de serviços de engenharia, seráo consideradas inexequÍveis as propostas cujos

valores forem inÍeriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor oíçado pela AdministíaÇâo,

independentemente do regime de execuÇão'

6'1o,4.SeráêxigidagarantiaadicionaldolicitanteVencedorcujapropostaÍorinÍeriora85%(oitenta
e cinco por centol ao raror orçaJo pela Administração, equivalente à diíerença entre este último e o valor

da proposta, sem preluizo dai demais garantias exigÍveis de âcordo com a Lei'

6.11. se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou êm caso da necessidade de

esclarecimentos complementaÍes, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da ProPosta.

6'l2.CasoocustoglobalestimadodoobJetolicitedotenhasidodecompostoemseusrêspectivoscustos
unitários por meio de Planilha de custos e Formação de Preços elaborada pela Administraçáo' o licitante

classificado em primeiro trga.. seà convocado para ápresentar Planilha por ele elaborada, com os Íespectivos

valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob penâ de não aceitagáo da proposta'

6'12.l.Emsekatandodeserviçosdeengenharia,olicitanteVêncedorseráconvocadoaapresentar
à Administração, por meio eletrônicoi as planilÀas com indicaÉo dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo 
"r"oorrào 

pela Adminishação, bem como com detalhamento das BoniÍicâçóes e

Despesaslndiretas(BDl)edosEncargossociais(ES)'comosrespectivosvaloresadequadosaovalor
final da proposta vencedoÍa, admitida ã utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contrataÇáo integÍada' exclusivamente para
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eventuais adequaçôes indispensáveis no cronograma fÍsico-Íinanceiro e
aditamento posterior do contrato.

para balizà al

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mâo de obra em regime de dedicagão

exclusiva cuja produtividâde seja mensurável e indicada pela AdministraÉo, o licitante deverá indicar a

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execuçâo contratual.

6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administraçáo como referência, ou

não êstiver contida na faixa referêncial de produtividade, mas admitida pelo ato convocetório, o licitante

deverá apresentar a respectiva comprovaçáo de exequibilidade;

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

AdministraÇão como referência, desde que náo alterem o objeto da contrataçáo, não contrariem

dispositivos legâis vigentes e, caso não estejam contidas nas feixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçáo técnica da metodologia empregada

pele contratada, visando assegurar a execução do objeto, dêsde que mantidas as condições para a justa

remuneraçâo do serviço.

6.13. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo paÍa a desclassiÍlca9ão da proposta. A

planilha poderá seÍ ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pêlo sistema, desde que não haja majoraÉo

do preço e que se comprove quê este é o bastante para arcar com todos os custos da contrataÉo;

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem a

substância das propostas;

6.13-2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correÇão a indicaÇâo de

recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do simples Nacional, quando náo cabÍvelesse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaÇões do objeto, poderá ser

colhida a manifêstação escritã do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.1S. Caso o Termo de Referência exija a apresentagáo de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar deverá apresentá-la, conformê disciplinado no TeÍmo de Referência, sob pena de nâo aceiteção da

propostâ.

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

6.17. Os resultados das avaliaçóes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.18. No caso de náO haver êntrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das êspecificaçÕes previ§tas neste Edital, a proposte do

licitantê será recusada.

6.,19' Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado náo fo(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivemente, até a verificaÇáo de uma que atenda às especificaçÕes

constantes no Termo de ReÍerência

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1 A habilitação do licitante será verificada em meio as exigências êditalícias, etravés da documentaÇão

enviada através do sistema licitanet.

(88) 368s.1879
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1.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessáÍios à

confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, conÍorme Art. 38. §2"

do Decreto Federal 10.02412019.

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dê requisitos mediante

apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

7.4. Não seráo aceitos documentos de habilitaÇáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o licitante for

a filial, todos os documentos dêverâo estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela prÓpria

natureza, comprovadamente, forem emrtidos somente em nome da matriz

7.5.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nÚmeros de

documentos pertinentês ao cND e ao CRF/FGTS, quando for comproveda a cêntralizaÇáo do recolhimento

dessas contribuiçÕes.

7.6. Os licitantes deveráo encaminhar, nos têrmos deste Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:

7 .7 . HabilitaÇão jurÍdico:

7 .7.1 . No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sedei

7.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da condição de

Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicaÉo da autenticidade

no sÍtio www. portaldoempreendedor.gov. bri

7 .7 .3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial

darespectivasede,acompanhadodedocumentocomprobatóriodeseusadministradores;

7.7.4. Inscriçáo no Registro PÚblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro

onde tem Sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal' Íilial ou agência;

7.7's.Nocasodesociedadesimples:inscrigáodoatoconstitutivonoRegistrocivildasPessoas
JurÍdicasdolocaldesuâsedê,acompenhadadeprovadaindicâÇãodosseusadministradores;

T.T.6.Nocasodecooperativa:atadefundaçãoeestatutosocialêmvigor'comaatadaâssembleia
queoaprovou,devidamentearquivadonaJuntacomercialouinscritonoRegistrocivildasPessoas
JurÍdicasdarespectivasede,bemcomooregistrodequetrataoart'107daLeino5.764,de1971i

7.7'T.NocasodeempresaousociedadeestrangeiraemfuncionamentonoPaÍs:deoretode
autorizaçâo;

7.7.g. Os documentos acima deveráo estaÍ acompanhados de suas primeira e última alteraÇôes ou

da consolidaçâo respectiva' sob pena de inabilitagáo;

ieB) I !r8a. lilT:,
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7.8.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de P

FÍsicas, conforme o câso;

7.g.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tÍibutários federais e à DÍvida Ativa da Uniáo

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunte no 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

7.8.3. prova de Regularidade com a Fezenda Estadual do domicÍlio ou sedê do licitante, mediante

Certidáo Negativa de Débitos Estaduais;

7.g.4. prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à

âtividade em cujo êxercÍcio contrata ou concorre;

7.g.5. prova de lnscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicÍlio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo (FGTS);

7.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantê a

apresentagão de Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da

Consolidafáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lêi no 5.452, de ío de maio de 1943;

7.g.g. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatÓrio, deverá comprovar tal condição mediante inserçâo de declaração da Fazenda Estadual do seu

domicÍlio ou sede, ou outra equivalente' no sistema, na forma da lei;

7.8.9. caso o licitante detentor do menor preÇo seja qualiÍicado como microempresa ou empresa de

pequenoportedeveráapresentartodaadocumentaçáoexigidaparaeÍeitodecomprovaÇãode
regularidade flscal, mesmo que esta apresente alguma restrlÇáo, sob pena de inabilitaÉo' contudo'

cô;statado a perfeita regulaiidade fiscal do licitante, será imediatamentê apurado pela ProcuradoÍia

Jurídice Municipal, onde se efetivará es medidas cabívêis a punição

7.9. QualiÍicaÇãoEconÔmico-Financeira

7.9.1'CertidáoNegativadeFalênciaouRecuperâçáoJudicial,ouliquidaÇáojudicial,conÍormeo
caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicÍlio, dentro do prazo de validade náo

superior a 30 (trinta) dias da data da sua apresentação;

7.9..1.1. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demeis demonstraçóes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais;

7.9.1.2. Serâo aceitos o balânço patrimonial e demonstraçÕes contábeis, transmitidos via sPED'

acompanhados do Íecibo de entrega de escrituraçáo contábil digital' respeitada a INRFB vigente'

7.9,1.3.AsempresasconstituÍdasnoexercÍcioemcursodeverãoapresentarcÓpiadoBalançode
Abertura ou cÓpia do Livro oiário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de abertura

e encerramentol

7.g.1.4.oeveláviracompanhadodoBalançoPatrimonialeDemonstraÇÕescontábeisosTermosde
Abertura e de Encerramento do Livro Diário

7.9.1.S. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG)'

SolvênciaGeral(SG)eLiquidezcorrente(Lc),maioresquel(um),resultantesdeaplicaçâodas
fórmulas abaixo, com os valores extraÍdos de seu balanço patrimonial:

llrg ) 16 8; lll7,
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Ativo Circulante + Realiável a

Longo Prazo
LG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

7.9.1.6. O licitante que apresentar Índices econÔmicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos

Índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital

mÍnimo ou patrimônio lÍquido) equivalente a 1O% (dez por cento) do valor total estimado da contratação

ou do item pertinente.

7.10. QualificaçáoTécnica

7.10.1. Comprovaçâo de aptidáo para o Íornecimento de bens em caracterÍsticas, quantidadês e

prazos compatíveis com o objeto desta licitaÇão, ou com o item pertinente, por meio da apresentaÇáo de

atestados fornecidos por pessoas jurtdicas de direito público ou privado'

7.10.2. o licitante disponibilizará todas as informaÇões necessárias à comprovaçâo da legitimidede

dos atestados apresentedos, podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer dÚvidas inêrentes a

veracidade das informaçÓes prestadas.

7.11. CeÍtificado de Registro cadastral na ARCE - Agência Reguladora do Estado do ceará, na

modalidade FRETAMENTO, de acordo com o Decreto no 29 687/09'

7'l2.LicitanteenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauÍêrirosbeneÍíciosdo
tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriÇáo nos cadastros de contribuintes estadual, municipal e da apresentaÇão do balanÇo patrimoniâl e das

demonstraçÕes contábeis do último exercicio

7.13. A existência de restriçáo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo impede que a licitante

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte Seja declarada Vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

7.13.1.Adeclaraçáodovencedoraconteceránomomentoimediatamenteposterioràfasede
habilitaçáo.

T.l4.CasoapropostamaisVant4osasejaofertadaporlicitantequalificadacomomicroempresaou
empresa de pequeno porte' e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade iiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comp;ovar a rcgulaizaçâo. O prazo poderá sêr prorrogado por igual perÍodo, a

critério da administraÉo pública, quando Équerida pelo licitante, mediante apresentaÉo dê justiÍicetiva'

7 .15. A não-regularizaçáo Íiscal ê trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acârretará a inabilitaÇáo

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sêndo facultada a convocaçâo dos licitantes

remanescentes, na ordem oe classiflcaçao. se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresadepequenoporteousociedadecooperativacomalgumarestÍiçáonadocumentaçâoÍiscale
trabalhista, será concedido o mesmo pÍazo paÊ regularização'

Pârq. dâ Cidàde Jô§é CÔsEà Matos, O1 _ Centro I lpuelrât - Ceêrá
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7.16. Havendo necessidade de enalisar minuciosamente os documentos êxigidos, o Pregoeiro su

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7 .17. Será inabilitado o licitante que não compÍovar sua habiliteÇâo, seja poÍ não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.18. Nos itens náo exclusivos a microemprêsas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

havêrá nova verificaÇáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaÇão da proposte subsequente

7.1g. Constatado o atendimento às exigências de habilitação tixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

7.20. Os documentos previstos no TeÍmo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, serão exigidos para fins de habilitaçáo, nos termos

dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133 . de 2021

7 .21. euando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não funcionem no Pals, as exigências

de habilitação seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

7.22. Na hipótese de o licitante vencedor sêr empresa estrangeira que náo funcione no PaÍs, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitaçáo serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660. de 29

de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

7.23. Será verificado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisitos de habilitaÉo, e o

declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei (art 63 l da Lei n"

14.133t2021)

7.24. Será veriÍicado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaÉo, a declaÍação de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras noÍmas especÍficas.

7.25. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçáo, declaraçáo de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na ConstituiÉo Federal, nas leislrabalhistas, nas normas infralegais, nas convengôes coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

7.26. Consíderando que na presente contratação a avaliaçáo prévia do tocalde execução é imprescindÍvel

para o conhecimento pleno das condiçÓes e peculiaridades do obieto a ser contratado, o licitante deve atastar'
'sob 

pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realizaçáo do serviço, assegurado a ele o

dieito de realizaçáo de vistoria prévia

7 .26.1. O ticitante que optar por reatizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administraçáo data e

horáio exclusivos, a ser agendaào na Secretaia de Obras do Municlpio, de modo que seu agendamento

não coincida com o agendamento de outros licitantes'

7.26.2. caso o ticítanta opte por náo realizar vistoia, poderá substituir a declaraçáo oxigida no

presente item por declaraçâo formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno

das condiçÕes e peculiaidades da contratação.

Pêrq. da cidêde -José co!!à Môtos o'l - centro I lpueirâs - ceêré
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8.1 . Dêclaragão de quê atendem aos requisitos de habilitaçáo, e Ô declarante responderá pele veracidade

das informaÇÕes prestadas, na forma da lei,

8.2. DeclaraÉo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência e para

reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

8.3. Declaraçâo de que suas propostas econÔmicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençÕes coletivas de hebalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das proPostas.

8.4. Declaraçâo de que náo utiliza de máo de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insâlubre e de qualquer trabalho a menores de í6 (dezesseis) anos, selvo na

condiÇão de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos teÍmos da Lei 9'854' 1999;

g.5. certidão EspecÍfica da Junta comercial (constando todas as alteraçóes das empresas), com data de

emissâo não superior a 30 (trinta) dias

9. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

9.1,ApÓsahomologaçãodalicitaçáo,emsendorealizadâacontrataçáo'deveráSerÍirmadoTermode
Contrato, prorrogável na forma dos arts' 90 e 115, §5" da Lei n" 14 133121'

g'2.oadjudicatárioteráoprazode02(dois)diasúteis,contadosapartirdadatadesuaconvocaÇáo,
paraassinaroTermodeContrato,sobpenadedecairdodiÍeitoàcontratação'semprejuÍzodassanções
previstas neste Edital.

g.3.Alternativamentêàconvocaçáoparacomperecêrperantêoórgãoouentidadeparaaassinaturado

Termo de contrato, a Administração poderá encâminháJo para assinatura do adjudicatário, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e

devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento'

g.4. o prazo para assinatura e devoluçáo do Termo de contrato poderá ser prorrogado, por igual perÍodo'

por solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração'

g.5. se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de contrato, não comprovar que mantêm as

mesmascondiçÕesdehabilitação,ouquando,injustificadamente'recusar.seàassinatura,poderáSer
convocado outro licitante parâ celebrar o ajuste, desde que respeitedas a ordem de classiflcaçâo e mantidas

as mesmas condiÇÕes da proposta vencedora, sem prejuÍzo das sançÔes Previstas neste edital e demais

normas legais Pertinentes.

9.6'NahipótesedeovencêdordalicitaçãonáocomprovaraScondiçÔesdehabilitaçãoconsignadasno
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administraçáo,. sem prejuizo da

aplicaÇãodassançõesdasdemaiscominaçÕeslegaiscabÍveisaesselicitante,poderáconvocaroutro
licitante, respeitada a ordem de classificaçáà, pare, após a comprovação dos requisltos para habilitrçáo'

analisadaapropostaeeventuaisdocumentoscomplementarese,feitaanegociação,assinarocontratooua

8. Outras Exigêncies:

ata de registro de Preços.

10. DA FORMAçÂO DO CADASTRO DE RESERVA

'10.1. Após a homologaçâo da licitaçáo, será incluído na ata' na foÍma de anexo' o registro:

,10.1.1. dos licitantes quê aceitarem cotar o ob.ieto com preÇo igual ao do adjudicatário'

observada a classificaÉo na licitagão; e

Pà.o- da Cidêde l03é C-osti vatos, ot : Centro Ilpueiras cêârá
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10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitaÇão ou inabilitaÇão de

licitantes, à anulação ou revogação da licitaçáo, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14,133. de 2021.

ll.2.oprazorecursaléde3(três)diasÚteis,contadosdadatâdeintimaÇáooUdelavraturadaate.

11'3'QuandoorecursoapresentadoimpugnarojulgamentodaspropostasouoatodehabilitaÇàoou
inabilitação do licitante:

11.3.1.aintenÇãoderecorrerdeverásermanifestadaimediatamente,sobpenadepreclusáo;

11.3.2. o prazo para a maniíestação da intenÉo de recorreÍ será de í0 (dez) minutos'

íí.3.3,op, rzopaÍaapresentaçáodasrazÕesrêcursaisseráiniciadonadatadeintimaçãooude
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaçáo;

11.3.4. na hipÓtese de adoÉo da inversão

ry!, o pÍazo para apresentação das razões o na data de intimaÇão da ata de

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaÍâm cotar o objeto com preço igual ao do ad.iudicatário

concordar com a contratação nos têrmos em igual prazo e nas condiçÔes propostas pelo primeiro classificado'

a AdministraÇão, observados o valor estimado e a sua eventual atualizagão na forma prevista no edital'

poderá:

10.4.1'convocaroslicitantesquemantiveramsuapropostaoriginalparanegociagáo,naordemde
classiÍicaÇão,comVistasàobtençãodepreçomelhor,mesmoqueacimedopreçodoadjudicatário:ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes'

observadaaordemdeclassificaÇáo,quandoÍrustradaenegociaçáodêmelhorcondiçáo.

julgamento.

11 4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

1l.5,orecursoserádirigidoàautoridadequetivereditadooatoouproferidoadecisâorecorrida,aqual
poderáreconsiderarsuadecisãonoprazode3(três)diasúteis,ou,nessemesmoprazo,encaminharrecurso

de fases prevista no

recursais será iniciad

rt. 1 Lei 4.13
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10.2. Será respeitada, nas contrataÇÕes, a ordem de classiflcaçáo dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

j0.2.1. A apresentaçáo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame êm relaÇão ao licitante mais bem classiflcado'

10.Z.Z. para fins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preÇo igual ao do adjudicatáÍio antecederâo aqueles que mantiverem sua

ProPosta original.

10.3. A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidadedecontrataçâodoslicitantesremanescentes'naSseguinteshipóteses:

lo.3.l,quandoolicitantevencedornãoassinaraataderegisÍodepreçosnoprazoenascondiÇÕes
estabelecidos no edital; ou

10.3.2'quandohouverocancelamentodoregistrodofornecedoroudoregistrodepreços,nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art 29 do Decreto no 11 462123'

n
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para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias Úteis, con o

12.1.Comêteinfraçáoadministrativa'nostermosdalei,olicitanteque'comdoloouculpa:

12'l.l.deixardeentregaradocumentaçâoexigidaparaocertamêounãoentregarqualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a pÍoposta

em especial quando:

12.1.2.1. náoenviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou após a negociaÇáo;

12.1.2.2.rccusaçseaenviarodetalhamêntodapropostaquandoexigível;

12.1 .2.3. deixaÍ de apresentar amostra;

12.1.2.4. apÍesentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentÍo do prazo de validade de sua proposta;

12.1,3.1.recusar-se,semjustificativa'aassinarocontratoouaataderegistrodepreço'ouaaceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragáo;

12.1.4'aprêsentardeclaraçâooudocumentaçáofalsaexigidaparaocertameouprestardeclaraÇão
falsa durante a licitaçáo

12.1.5. fraudar a licitaÇâo

12 1.6.
quando

comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza' em especial

12.1.6.í. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1 2. 1.6.3. apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo

201praticar ato lesivo Previsto no art

fulcro na inoI tcJ 202 , a Administração Poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

u adjudicatários as seguintes sançÕes, sem preiuÍzo das responsabilidades civil e criminal

in.o1
12.1.8.

12.2. Com

licitantes e/o

PÂro. dà Cidêde losé costà Matos Ol_CentroIlPueiràe-C€ârá
{-NPl 07.6aO 84ôIOOO1 69 - |E.06.920196 0
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recebimento dos autos.

I í.6. Os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.

11.7. O prazo para apresêntaçáo de contrarrazÕes ao recurso pêlos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteiS, contados da data da intimaçâo pessoal ou da divulgagáo da interposiçáo do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

11.8. o recurso e o pedido de reconsideraçáo têrâo efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente

1 1.g. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanêceráo com vista Íranqueada aos interessados no sÍtio eletrÔnico

https://municioios-licitacoes.tce ce.qov.br/index ohD'

12. DAS INFRAçÓES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

Y
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12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declarâção de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniÉo ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infragão cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÇão PÚblica

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgâos de controle.

i2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

12.4.1 . Para as infraçÕes previstas nos itens 12.1 .1, 12.1.2 e 12.1 .3, a multa será de o,5o/. a 15% do

valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infraçÕes previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6,12,1.7 e 12.1.8, a multa será de

15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

12.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sançâo de multa será fecultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

127. A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrêncie das

inÍraçôes administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1 , 12 1 2 e 12.'1 .3, quando não se justiflcar a imposiçáo

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo PÚblica

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o Órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decoÍrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 1?.1.5,12.1.6, 12.1 7 e 12.1.8' bem como

pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 quê Justifiquem a imposiçáo de

penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçâo observará o prazo

previsto no art. I da 4 13312

12.g. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item 12.'1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do Órgâo ou entidade promotora da licitaçâo, nos termos do art 45, §4o da

lN SEGES/ME n." 73. de 2022.

,12.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

dêclaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de procêsso de

responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores' que avaliará fatos

e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis'

contado da data de sua intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'
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12.11. CabeÍá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Úteis da aplicaçáo das sanÇões de advertênci

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o qual será dirigido à autoridadê
multa e

ue tiver

proferido a decisâo recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encâminhará o

recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. CabeÍá a apresentaçáo de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sançáo de declaraÉo de

inidoneidade pera licitar ou contratar no prazo de í5 (quinze) dias úteis, contado da date da intimaÉo, e

dêcidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até

que sobrevenha decisâo Íinal da âutoridade competente.

12.14. A aplicagáo das sançÕes previstas neste edital náo exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaÇáo de

reparação integral dos danos causados.

í3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. eualquer pessoa ê parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

i3.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrÔnico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame

13.3. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrÔnica, pelos

plataforma que foi realizado a ticitaçáo ou pode ser enviada por email: cpl.ipueiras@gmail.com

jg.4. As impugnaÇÕes e pêdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contrataçâo, nos autos do processo de licitação.

í3.5. Acolhida a impugnaçâo, será dêfinida e publiceda novâ data pera a .eelizaçâo do certame.

14. DAS DTSPOSIçOES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrÔnico

14.2. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supêrveniente que impeça a realizaçáo do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessâo pÚblica observarão o horário

de BÍãsÍlia - DF.

14.4. A homotogagão do resultado desta licitação náo implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o princlpio da isonomia,

a finalidadê e a segurança da contrataÉo.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de prepâraçâo e apresentagão de suas propostas e a

AdministraÇão nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçâo

ou do resultado do pÍocesso licitatÓrio.

14.7. Na contagem dos prazos estabelêcidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vlncimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dê expediente na Administraçâo.
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14.8. O desatendimento de exigências formais náo essenciais nâo importará o afastamênto d

desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princlpios da isonomia e do interesse

público.

14.9. O Edital e seus anexos estáo disponívêis, na Íntêgra, no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

(PNCP) e endereço eletrÔnico https://municioios-licitacoes tce.ce.oov. br/index DhD

14.'lO. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os sêguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrâto

14.10.3. ANEXO lll - Modelo de DeclaraçÕes
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Marcos Klinsman Oliveira Melo

Agente de Contratação do Município
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